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LIMITAÇÃO DE RESPONSABILIDADE  

 
O presente relatório foi preparado por profissionais qualificados e não poderá ser 
alterado por qualquer pessoa ou entidade sem o prévio e expresso consentimento da 
ECCON. As informações apresentadas neste relatório obedecem às normas técnicas 
recomendáveis. A utilização deste relatório por terceiros deve obedecer às normas 
nacionais e internacionais de proteção de dados, sob pena de responsabilidade 
administrativa, civil e criminal, não se responsabilizando a ECCON pela sua utilização, 
ainda que em parte, por terceiros que dele venham a ter conhecimento. 
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1. RELATÓRIO DE ADEQUAÇÃO À METODOLOGIA  

 
1.1. INTRODUÇÃO 
 
A proteção da vegetação nativa e de seu ecossistema associado, bem como a 
conservação da biodiversidade e da beleza cênica presentes são modalidades de 
Serviços Ambientais de grande importância para a sociedade. A partir dessas 
atividades, os serviços prestados pela natureza, Serviços Ecossistêmicos, podem se 
manter e desenvolver, trazendo grandes benefícios para o bem-estar dos seres 
humanos. 
 
Uma área conservada é capaz de contribuir de forma ampla na mitigação das mudanças 
climáticas, por meio da geração destes Serviços Ecossistêmicos, como o sequestro e 
manutenção de estoques de carbono, provisão de recursos hídricos, dentre outros.  
 
Nesse contexto, o presente relatório visa aplicar a Metodologia PSA Carbonflor no 
Legado das Águas, propriedade privada localizada na Mata Atlântica, processo pelo 
qual será possível verificar a importância Serviços Ambientais prestados, contribuindo 
para o objetivo global de mitigação das mudanças climáticas por meio do suporte à 
provisão de Serviços Ecossistêmicos, como os apresentados por este relatório. 
 
O mecanismo utilizado para valorar e remunerar os Serviços Ambientais prestados é a 
constituição e comercialização de títulos denominados Carbono Plus (C+). 
 
1.1.1. REFERÊNCIAS 
 
Para a elaboração do Presente Relatório de Adequação à Metodologia e 
Monitoramento, foi utilizado como referência a Metodologia PSA Carbonflor (versão 2.1), 
elaborada pela ECCON Soluções Ambientais. 
 
1.2. DIRETRIZES DO PSA CARBONFLOR  
 
1.2.1. CADASTRO DA ÁREA DE PROJETO ï ECCON DATA 
 
A área que abrange a Área de Projeto objeto do presente Relatório de Adequação à 
Metodologia e Monitoramento é denominada Legado das Águas , localizada no Vale do 
Ribeira, consistindo na maior reserva de Mata Atlântica no Brasil, com cerca de 31 mil 
hectares de floresta contíguos. O Legado das Águas é reconhecido como um Posto 
Avançado da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, promovendo a proteção da 
floresta, pesquisas científicas, ecoturismo, produção de mudas nativas, além de atuação 
social e de educação ambiental com apoio a gestão pública, fomento da economia local 
e desenvolvimento socioeconômico.  
 
Em treze anos de existência, atuando nas frentes transversais de pesquisa científica, 
produção vegetal de espécies nativas e uso público (sobretudo o ecoturismo), o Legado 
das Águas tem mostrado que é possível gerar recursos com a produção de natureza, 
ou seja, a floresta em pé gerar ganhos para proteger seus ecossistemas e 
biodiversidade. Ainda, na área social, a reserva integra Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) da ONU em 100% de suas operações, publicando um relatório que 
mede a efetividade do modelo de negócio, aliando prioridades de atuação, indicadores, 
compromissos e metas do negócio aos ODS. 
 
Em relação à biodiversidade, destaca-se que 75% da área é composta por floresta 
primária, composição que se tornou um berço e refúgio para espécies raras e 
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ameaçadas de extinção. A fauna catalogada no Legado representa 13,5% de todas as 
espécies animais ameaçadas na Mata Atlântica. Na flora, a reserva mantém um 
importante Centro de Biodiversidade com o viveiro de espécies nativas de Mata 
Atlântica. É uma iniciativa inédita no país, com a produção e o banco genético de plantas 
raras e em perigo de extinção da flora nativa, que as destina para reflorestamento e 
projetos paisagísticos em centros urbanos1.  
 
O Legado das Águas é considerado uma referência global de gestão e inovação em 
sustentabilidade com geração de valor compartilhado e tem como principal objetivo 
transformar ativos naturais e culturais em negócios sustentáveis. O PSA Carbonflor é 
um instrumento desenvolvido pela ECCON e que, aplicado ao Legado das Águas, 
contribui para a geração de receitas da floresta em pé, fortalecendo a conservação do 
meio ambiente aliada ao desenvolvimento econômico sustentável. 
 
A Área de Projeto está cadastrada na ECCON Data2, sob o código SP-017803. Assim, 
de forma resumida, é possível verificar informações gerais da área, localização e 
referências, para futuros negócios ambientais envolvendo o PSA Carbonflor. 

 

1.3. PROPONENTE 
 
A proponente do presente Relatório de Adequação à Metodologia e Monitoramento sob 
a Metodologia PSA Carbonflor é a ECCON Soluções Ambientais. A ECCON foi criada 
em 2014, com atuações nas áreas de licenciamento, negócios ambientais, carbono e 
informações de georreferenciamento. É referência internacional e seu trabalho com o 
mercado de carbono é relevante no cenário brasileiro, já possuindo experiência com a 
elaboração de Projetos REDD+ com metodologias internacionais. 
 
1.4. ENTIDADES ENVOLVIDAS  
 
O Proponente do projeto é a ECCON Soluções Ambientais, com apoio da Reservas 
Votorantim, proprietária das áreas que compõem a Área de Projeto. Esse conjunto de 
áreas é denominado, o Legado das Águas, que gerido pela Reservas Votorantim e é a 
maior reserva privada de Mata Atlântica do Brasil. 
 
As organizações envolvidas no presente Relatório são, para cada modalidade: 
 

i. propriedade: a Área de Projeto (Legado das Águas) é composto de diversas 
matrículas de titularidade da Reservas Votorantim LTDA. A gestão territorial 
do Legado das Águas inteiramente realizada pela Reservas Votorantim, 
empresa do Grupo Votorantim especializada na gestão sustentável de 
territórios; 

ii. financiamento: Reservas Votorantim, que é uma organização com o objetivo 
de gerar negócios responsáveis em áreas protegidas, garantindo a 
manutenção da própria área e fomentando novas cadeias produtivas locais, 
de forma a gerar valor compartilhado para a empresa e para a sociedade; 

iii. elaboração de peças técnicas: ECCON Soluções Ambientais, que é a 
empresa responsável por prestar consultoria ambiental, com expertise na 
elaboração de projetos de carbono; 

 
1 Relatório Legado das Águas 2021. Disponível em https://legadodasaguas.com.br/legado/wp-
content/uploads/2022/04/af_relatoriolda2021web.pdf.  
2 Ver: https://ecconsa.com.br/eccondata/#/landing 
3 Disponível em: https://ecconsa.com.br/eccondata/#/landing/area-details/1780  

https://legadodasaguas.com.br/legado/wp-content/uploads/2022/04/af_relatoriolda2021web.pdf
https://legadodasaguas.com.br/legado/wp-content/uploads/2022/04/af_relatoriolda2021web.pdf
https://ecconsa.com.br/eccondata/#/landing/area-details/1780
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iv. oferecimento de produtos: ECCON Soluções Ambientais, por meio da 
plataforma ECCON Data, onde a Área de Projeto está cadastrada. 

 
1.5. PÚBLICO ESTRATÉGICO  
 
O público estratégico do Projeto é a comunidade do entorno da Área de Projeto, bem 
como a comunidade científica, que será beneficiada com o aumento de pesquisas 
científicas, relacionadas com monitoramento de fauna e flora do local.  
 
Também serão positivamente afetados os visitantes da Área de Projeto que, além dos 
conhecimentos adquiridos com a conservação da vegetação e da biodiversidade na 
área, também poderão presenciar uma área pioneira na participação de Pagamento por 
Serviços Ambientais, de forma certificada. 
 
Por último, e mais importante, a sociedade em geral se beneficia de uma área de 31 mil 
ha de Mata Atlântica conservada, que serve de abrigo e berçário de espécies 
ameaçadas, manutenção da qualidade da água, e o seu efeito na mitigação de 
mudanças climáticas e regulagem de microclima local. 
 
1.6. CONTRIBUIÇÕES DO PROJETO PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 
 
Todo o trabalho executado ao longo dos últimos treze anos no Legado das Águas tem 
como premissa básica seguir os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). 
 
Em 2019, foi realizado o mapeamento das possíveis sinergias entre as metas e 
indicadores dos ODS monitorados pelo IBGE, frente aos processos de cada área do 
Legado. 
 
Em 2020, foram estruturados indicadores que refletissem os resultados das áreas e, ao 
mesmo tempo, contribuíssem com os ODS. Em 2021, esses indicadores passaram a 
ser monitorados, reforçando ainda mais o propósito de atuação da Reserva, desde a 
sua criação. Importante reforçar que, ainda em 2021, a Reservas Votorantim, gestora 
do Legado das Águas, ingressou no Pacto Global, iniciativa com a qual assumiu 
contínuo compromisso junto a seus princípios, representado no relatório de progresso 
ODS de 20224.  
 
Para este relatório, os dados referentes às ODS foram atualizados conforme o período 
vigente de monitoramento do projeto, durante os anos de 2023-2024 (vide item 1.8). 
São apresentadas abaixo as contribuições do projeto com relação aos ODS, com as 
ações que foram executadas para cumprir com as necessidades da Agenda 
Socioambiental. 
 
 

 
4 Informações obtidas no Relatório de Progresso dos ODS, em 2022. 
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Tabela 1. Contribuições do Projeto para o Desenvolvimento Sustentável. 

ODS5 Descrição  Contribuições do Projeto  Resultados esperados /obtidos  

1 - Erradicação da Pobreza 

1.2. Até 2030, reduzir pelo menos à 
metade a proporção de homens, 
mulheres e crianças, de todas as 
idades, que vivem na pobreza, em todas 
as suas dimensões, de acordo com as 
definições nacionais 

Contratação de serviços e/ou materiais 
de fornecedores do Vale do Ribeira. 

Contratação de pessoas da região do 
Legado. 

Em 2023, 18% da contratação de 
serviços e/ou materiais de fornecedores 
foi de fornecedores do Vale do Ribeira. 
Em 2024, 51,6%. 

Com relação à contratação de pessoas 
da região, em 2023 64% da equipe 
contratada era local. Em 2024, 84%. 

2 - Fome zero e agricultura sustentável 

2.5 Até 2020, manter a diversidade 
genética de sementes, plantas 
cultivadas, animais de criação e 
domesticados e suas respectivas 
espécies selvagens, inclusive por meio 
de bancos de sementes e plantas 
diversificados e bem geridos em nível 
nacional, regional e internacional, e 
garantir o acesso e a repartição justa e 
equitativa dos benefícios decorrentes da 
utilização dos recursos genéticos e 
conhecimentos tradicionais associados, 
como acordado internacionalmente 

Produção de mudas nativas para 
paisagismo 

Em 2023, foram produzidas 61.947 
mudas, 100% com rastreamento, 
contemplando 6 espécies ameaçadas. 
Em 2024, foram produzidas 104.423, 
100% com rastreamento, considerando 
as mesmas 6 espécies ameaçadas. 

3 ï Saúde e Bem-Estar 

3.8 Atingir a cobertura universal de 
saúde, incluindo a proteção do risco 
financeiro, o acesso a serviços de saúde 
essenciais de qualidade e o acesso a 
medicamentos e vacinas essenciais 
seguros, eficazes, de qualidade e a 
preços acessíveis para todos 

Implementação do Programa de Saúde 
Única (PSU). 

Em 2023, o Programa de Saúde Única 
realizou 6 ações com público interno e 
14 com agentes comunitários de saúde. 
Em 2024, foram realizadas 6 ações com 
público interno e 2 ações com agentes 
comunitários de saúde, totalizando 52 
pessoas beneficiadas. 

4 ï Educação de Qualidade 

4.4 Até 2030, aumentar 
substancialmente o número de jovens e 
adultos que tenham habilidades 
relevantes, inclusive competências 

O Projeto possui um catálogo6 de 
atividades de educação ambiental e 

Garantir o conhecimento de estudantes 
sobre os ODS, de forma prática, com 

 
5 A classificação dos ODS está disponível em: https://sdgs.un.org/goals. 
6 Disponível em: https://legadodasaguas.com.br/legado/wp-content/uploads/2021/02/af_ebookedambientalods-diagramado.pdf . 

https://sdgs.un.org/goals
https://legadodasaguas.com.br/legado/wp-content/uploads/2021/02/af_ebookedambientalods-diagramado.pdf
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ODS5 Descrição  Contribuições do Projeto  Resultados esperados /obtidos  

técnicas e profissionais, para emprego, 
trabalho decente e empreendedorismo. 

4.7 Até 2030, garantir que todos os 
alunos adquiram conhecimentos e 
habilidades necessárias para promover 
o desenvolvimento sustentável, 
inclusive, entre outros, por meio da 
educação para o desenvolvimento 
sustentável e estilos de vida 
sustentáveis, direitos humanos, 
igualdade de gênero, promoção de uma 
cultura de paz e não violência, cidadania 
global e valorização da diversidade 
cultural e da contribuição da cultura para 
o desenvolvimento sustentável 

ODS, para serem aplicadas nas escolas 
e instituições de ensino. 

Além disso, o Legado também possui o 
Programa Guardiões da Mata Atlântica, 
que tem como objetivo promover 
iniciativas que abordem o tema 
ambiental e conservação da 
biodiversidade. 

trabalhos na Área de Projeto, o que 
auxilia no processo de aprendizado. 

Capacitação da equipe de Ecoturismo, 
com carga horária de 49 horas. 

Capacitação da equipe de 
Monitoramento, com carga horária de 38 
horas. 

5 - Igualdade de gênero 
5.1 Acabar com todas as formas de 
discriminação contra todas as mulheres 
e meninas em toda parte 

Promover ações internas que 
contribuam para a não discriminação 
contra as mulheres. 

Mão de obra feminina contratada. 

Mulheres em cargos de liderança. 

Em 2023, 80% dos cargos de liderança 
do Legado das Águas era de mulheres. 
Em 2024, 60%. 

6 ï Água Potável e Saneamento 

6.1 Até 2030, alcançar o acesso 
universal e equitativo a água potável e 
segura para todos. 

6.3 Até 2030, melhorar a qualidade da 
água, reduzindo a poluição, eliminando 
despejo e minimizando a liberação de 
produtos químicos e materiais 
perigosos, reduzindo à metade a 
proporção de águas residuais não 
tratadas e aumentando 
substancialmente a reciclagem e 
reutilização segura globalmente. 

Garantir a proteção de corpos d´água a 
partir da conservação de florestas e 
monitoramento de 2.214 km de área 
aquática. 

Em 2023 foram monitorados 2.214 km 
de área aquática. Em 2024, foram 1.394 
km. 
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ODS5 Descrição  Contribuições do Projeto  Resultados esperados /obtidos  

6.6 ï Até 2020, proteger e restaurar 
ecossistemas relacionados com a água, 
incluindo montanhas, florestas, zonas 
úmidas, rios, aquíferos e lagos. 

8 ï Trabalho decente e crescimento 
econômico 

8.7 Tomar medidas imediatas e eficazes 
para erradicar o trabalho forçado, 
acabar com a escravidão moderna e o 
tráfico de pessoas, e assegurar a 
proibição e eliminação das piores 
formas de trabalho infantil, incluindo 
recrutamento e utilização de crianças-
soldado, e até 2025 acabar com o 
trabalho infantil em todas as suas 
formas 

8.9 Até 2030, elaborar e implementar 
políticas para promover o turismo 
sustentável, que gera empregos e 
promove a cultura e os produtos locais 

Projetos voltados ao ecoturismo. 

Em 2023 a equipe de ecoturismo 
recebeu 8 treinamentos/capacitações 
para atuação na área, atendendo a 
projetos de ecoturismo. Em 2024, foram 
6 treinamentos/capacitações. 

9 - Indústria, inovação e infraestrutura 

9.5 Fortalecer a pesquisa científica, 
melhorar as capacidades tecnológicas 
de setores industriais em todos os 
países, particularmente os países em 
desenvolvimento, inclusive, até 2030, 
incentivando a inovação e aumentando 
substancialmente o número de 
trabalhadores de pesquisa e 
desenvolvimento por milhão de pessoas 
e os gastos público e privado em 
pesquisa e desenvolvimento 

9.b  Apoiar o desenvolvimento 
tecnológico, a pesquisa e a inovação 
nacionais nos países em 
desenvolvimento, inclusive garantindo 
um ambiente político propício para, 
entre outras coisas, a diversificação 

Desenvolvimento de programas e 
projetos de pesquisa internos e com 
parceiros. 

Em 2023, foram 6 programas e projetos 
ativos, com parceiros. Em 2024, foram 3 
programas e 6 projetos ativos, com 
parceiros. 
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ODS5 Descrição  Contribuições do Projeto  Resultados esperados /obtidos  

industrial e a agregação de valor às 
commodities 

10 ï Redução das Desigualdades 

10.3 Garantir a igualdade de 
oportunidades e reduzir as 
desigualdades de resultados, inclusive 
por meio da eliminação de leis, políticas 
e práticas discriminatórias e da 
promoção de legislação, políticas e 
ações adequadas a este respeito 

Desenvolvimento de Código de Conduta 
e Política de Inclusão. 

Em 2023 e em 2024, 100% dos novos 
empregados foram treinados sobre o 
Código de Conduta. 

11 - Cidades e Comunidades 
Sustentáveis 

11.4 Fortalecer esforços para proteger e 
salvaguardar o patrimônio cultural e 
natural do mundo 

11.a Apoiar relações econômicas, 
sociais e ambientais positivas entre 
áreas urbanas, periurbanas e rurais, 
reforçando o planejamento nacional e 
regional de desenvolvimento 

Desenvolvimento de programas e 
projetos integrados ao desenvolvimento 
do território e à conservação da Mata 
Atlântica. 

Em 2023, foi lançado edital para 
formação de professores em temáticas 
relacionadas à conservação da Mata 
Atlântica. Ainda em 2023, foram 
realizadas 9 ações do Programa 
Guardiões da Mata Atlântica. Em 2024, 
foram realizadas 8 ações do Programa 
de Desenvolvimento Sustentável do 
Vale do Ribeira. 

12 ï Assegurar padrões de produção e 
de consumo sustentáveis 

12.2 Até 2030, alcançar a gestão 
sustentável e o uso eficiente dos 
recursos naturais. 

12.5 Até 2030, reduzir substancialmente 
a geração de resíduos por meio da 
prevenção, redução, reciclagem e reuso 

12.6 Incentivar as empresas, 
especialmente as empresas grandes e 
transnacionais, a adotar práticas 
sustentáveis e a integrar informações de 
sustentabilidade em seu ciclo de 
relatórios 

12.8 Até 2030, garantir que as pessoas, 
em todos os lugares, tenham informação 
relevante e conscientização para o 

O Projeto busca a gestão da Área de 
Projeto de forma sustentável e eficiente. 

Gestão dos resíduos domésticos na 
comunidade interna e externa. 

Em 2023, foram geridos 6.967 kg de 
resíduos orgânicos e 2.606 kg 

de resíduos recicláveis. Em 2024, foram 
geridos 7.223 kg de resíduos orgânicos, 
2.493 kg de resíduos recicláveis e 1.976 
kg de resíduos não recicláveis. 



 

8 
rua dr. fernandes coelho, 64 CJ 31 pinheiros 

05423 911 são paulo sp brasil 
www.ecconsa.com.br 

 

ODS5 Descrição  Contribuições do Projeto  Resultados esperados /obtidos  

desenvolvimento sustentável e estilos 
de vida em harmonia com a natureza 

13 ï Ação contra a mudança global do 
clima 

13.3 Melhorar a educação, aumentar a 
conscientização e a capacidade humana 
e institucional sobre mitigação, 
adaptação, redução de impacto e alerta 
precoce da mudança do clima; 

13.b  Promover mecanismos para a 
criação de capacidades para o 
planejamento relacionado à mudança do 
clima e à gestão eficaz, nos países 
menos desenvolvidos, inclusive com 
foco em mulheres, jovens, comunidades 
locais e marginalizadas 

O Projeto faz a gestão das comunidades 
no entorno com foco na Educação 
Ambiental, economia local e resiliência 
das comunidades. 

Em 2023 foram reconhecidas 100% das 
posses consolidadas na área da 
reserva. 

15 ï Vida terrestre 

15.1 Até 2020, assegurar a 
conservação, recuperação e uso 
sustentável de ecossistemas terrestres e 
de água doce interiores e seus serviços, 
em especial florestas, zonas úmidas, 
montanhas e terras áridas, em 
conformidade com as obrigações 
decorrentes dos acordos internacionais; 

15.2 Até 2020, promover a 
implementação da gestão sustentável 
de todos os tipos de florestas, deter o 
desmatamento, restaurar florestas 
degradadas e aumentar 
substancialmente o florestamento e o 
reflorestamento globalmente; 

15.b  Mobilizar recursos significativos de 
todas as fontes e em todos os níveis 
para financiar o manejo florestal 
sustentável e proporcionar incentivos 
adequados aos países em 

O Projeto promove os recursos 
necessários para financiar e dar 
incentivos às pesquisas científicas 
ligadas à biodiversidade. 

Em 2023 o valor total investido na área 
de pesquisa científica foi R$ 
243.798,00. Em 2024, foram investidos 
R$233.000,00. 
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ODS5 Descrição  Contribuições do Projeto  Resultados esperados /obtidos  

desenvolvimento para promover o 
manejo florestal sustentável, inclusive 
para a conservação e o reflorestamento 

17 - Parcerias e Meios de 
Implementação 

17.1 Fortalecer a mobilização de 
recursos internos, inclusive por meio do 
apoio internacional aos países em 
desenvolvimento, para melhorar a 
capacidade nacional para arrecadação 
de impostos e outras receitas 

17.16 Reforçar a parceria global para o 
desenvolvimento sustentável, 
complementada por parcerias 
multissetoriais que mobilizem e 
compartilhem conhecimento, expertise, 
tecnologia e recursos financeiros, para 
apoiar a realização dos objetivos do 
desenvolvimento sustentável em todos 
os países, particularmente nos países 
em desenvolvimento 

17.17 Incentivar e promover parcerias 
públicas, público-privadas e com a 
sociedade civil eficazes, a partir da 
experiência das estratégias de 
mobilização de recursos dessas 
parcerias 

Inscrição de Projetos em Editais. 

Desenvolvimento de parceria no Projeto 
Pomar Urbano e Parque Linear. 

Direcionamento de Tributos ao 
município de onde se exercem as 
atividades. 

Em 2023 foram direcionados R$ 
183.668,19 como valor pago de ISS ao 
município de atividade. Em 2024, foram 
R$ 107.768,08. 
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1.7. DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE DA METODOLOGIA  
 
O presente relatório considerou os critérios de elegibilidade previstos na Metodologia e 
apresenta, neste item, referidos critérios, com respectivos documentos comprobatórios 
e/ou justificativas (Tabela 2).  
 
Segundo a metodologia, os critérios de elegibilidade são divididos em (i) critérios 
documentais e (ii) critério de localização. Na tabela a seguir, indicam-se os documentos 
comprobatórios apresentados para este RARM para os critérios de elegibilidade: 
 

Tabela 2. Documentos selecionados para a Área de Projeto. 

Critério de Elegibilidade  

Critérios 
Documentais  

Documentos do titular (extrato do CNPJ e cópia do contrato social). 

Cadastro Ambiental Rural (CAR) da propriedade. 

Matrículas da área. 

CCIR atualizado. 

Certidão de processos cíveis. 

Certidão de processos criminais. 

Certidão de tributos municipais e estaduais. 

Certidão de Débitos da Receita Federal. 

Certidão de Processos Trabalhistas. 

Certidão negativa de embargo do Ibama. 

Critérios de 
Localização  

Não sobreposição com cavidades e cavernas, sítios geológicos, sítios 
arqueológicos, territórios indígenas, territórios quilombolas ou Unidades de 
Conservação. 

Contabilização de APP e RL, conforme Lei nº 14.119/2021. 

Histórico de cobertura de vegetação nativa nos últimos 10 anos apresentado. 

 
Os documentos relacionados aos critérios de elegibilidade são apresentados no item 
1.10.2 Atendimento aos critérios de elegibilidade da Área de Projeto.  
 
1.7.1. CRITÉRIOS DOCUMENTAIS 
 
A análise da regularidade documental considera: 
 

i. Apresentação de matrícula do imóvel : A matrícula do imóvel ou título de 
posse é um documento de titularidade que individualiza o imóvel rural 
pontuando a sua localização, confrontações e descrição detalhadas. Outros 
documentos de posse como contratos de compra e venda ou escrituras não 
conferem título de propriedade ao imóvel. 

 
A matrícula contém o histórico completo de um imóvel, incluindo seus 
registros anteriores, desmembramentos, unificações, inventários e 
alienações, ônus, hipotecas, usufrutos etc. Podem constar também 
informa­»es sobre o Certificado de Cadastro de Im·veis Rurais (ñCCIRò), do 
CAR e do georreferenciamento do imóvel. Deve ter sido emitida a, no 
máximo, 90 (noventa) dias. 

 
ii. Apresentação de registro do imóvel no CAR: criado pela Lei nº 

12.651/2012 e regulamentado pela Instrução Normativa MMA nº 2/2014, o 
CAR é um registro auto declaratório e obrigatório aos imóveis rurais, 
compreendendo informações ambientais das propriedades, através da 
delimitação de área de remanescentes de vegetação nativa, área de 
Reserva Legal, Áreas de Preservação Permanente, áreas de uso 
consolidado, áreas de uso restrito, áreas de servidão administrativa e áreas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
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destinadas à compensação ambiental. A Lei nº 14.119/2021 também 
condiciona a inscrição no CAR como critério para projetos de PSA. 
Considerando que o CAR é o instrumento que disponibilizará informações 
acerca do uso do solo na propriedade, tais como as extensões, em hectares, 
das áreas remanescentes de vegetação nativa, APPs, RLs, áreas 
produtivas, áreas degradadas etc., entende-se que a apresentação do 
documento é fundamental para a confirmação da existência de áreas aptas 
à implantação do projeto e geração de créditos de carbono.  

 
iii. Apresentação de Certidões: As certidões são solicitadas em nome do 

proprietário/possuidor do imóvel com o objetivo de identificar se existem 
processos judiciais ou administrativos que possam vir a impactar o projeto 
(ações criminais, cíveis ou fiscais) ou afetar a imagem daqueles que 
desenvolverem atividades na área (ações trabalhistas). Também, por meio 
da Certidão negativa de embargo do Ibama é possível avaliar se no imóvel 
consta alguma área embargada, a qual precisa ser regularizada perante o 
órgão ambiental. 

 
Assim, a realização dessa análise documental é fundamental para garantir 

que o projeto seja bem planejado e executado de forma responsável e 

sustentável. Evitando os seguintes riscos: 

 

¶ Relacionados à propriedade: proprietário não ser proprietário legítimo 

com poderes para negociações na área a ser prospectada, existência de 

gravames e servidões, compatibilidade dos dados documentais; 

¶ Judiciais: extensão dos débitos, natureza e status de processos judiciais; 

¶ Relacionados ao meio ambiente: sobreposição de áreas protegidas, 

existência de passivos ou irregularidades que inviabilizam ou prejudicam 

a execução do projeto. 

 
Os documentos relacionados ao critério de regularidade documental para este RARM 
são apresentados item 1.10.2 Atendimento aos critérios de elegibilidade da Área de 
Projeto. 
 
1.7.2. CRITÉRIOS DE LOCALIZAÇÃO  
 

i. Sobreposição com áreas protegidas : Para a Área de Projeto do Legado 
das Águas, de acordo com a Metodologia, será realizada análise 
geoespacial, de forma que sejam excluídas da área total da propriedade 
áreas que contenham sobreposição com: 

 
a. Cavidades e cavernas;  

b. Sítios geológicos; 

c. Sítios arqueológicos; 

d. Terras Indígenas; 

e. Territórios Quilombolas; 

f. Unidades de Conservação de Proteção Integral. 

 
As demonstrações relacionadas ao critério de sobreposição com áreas 
protegidas serão apresentadas no item 1.10.2 Atendimento aos critérios de 
elegibilidade da Área de Projeto. 
 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.119-de-13-de-janeiro-de-2021-298899394
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ii. Aplicação em áreas de Reserva Legal e Áreas de Preservação 
Permanente : Poderão ser incluídas e contabilizadas na Área de Projeto 
áreas de reserva legal (RL) e áreas de preservação permanente (APP), 
conforme definição em lei (artigo 3º, incisos II e III, da Lei nº 12.651/2012): 

 
ñII - Área de Preservação Permanente (APP): área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas; 
 
III - Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos do art. 12, com a função de assegurar o uso 
econômico de modo sustentável dos recursos naturais do imóvel rural, 
auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e promover 
a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a proteção de fauna 
silvestre e da flora nativaò. 

 
Importante notar, nesse sentido, que a Lei n° 14.119/2021 confere, em seu 
artigo 9°, § único, a elegibilidades dessas áreas: 

 
ñArt. 9Ü Em rela­«o aos im·veis privados, s«o eleg²veis para provimento de 
serviços ambientais: 
 
I - os situados em zona rural inscritos no CAR, previsto na Lei nº 12.651, de 
25 de maio de 2012, dispensada essa exigência para aqueles a que se 
refere o inciso IV do caput do art. 8º desta Lei; 
 
II - os situados em zona urbana que estejam em conformidade com o plano 
diretor, de que trata o § 1º do art. 182 da Constituição Federal, e com a 
legislação dele decorrente; 
 
III - as Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) e as áreas das 
zonas de amortecimento e dos corredores ecológicos cobertas por 
vegetação nativa, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000. 
 
Parágrafo único. As Áreas de Preservação Permanente, Reserva Legal e 
outras sob limitação administrativa nos termos da legislação ambiental serão 
elegíveis para pagamento por serviços ambientais com uso de recursos 
públicos, conforme regulamento, com preferência para aquelas localizadas 
em bacias hidrográficas consideradas críticas para o abastecimento público 
de água, assim definidas pelo órgão competente, ou em áreas prioritárias 
para conservação da diversidade biológica em processo de desertificação 
ou avan­ada fragmenta­«oò. 

 
As demonstrações relacionadas ao critério de aplicação da Metodologia em 
RL e APP serão apresentadas no item 1.10.2 Atendimento aos critérios de 
elegibilidade da Área de Projeto. 
 

iii. Histórico de uso e cobertura do solo nos últimos 10 anos: Uma vez que 
a Metodologia trata dos Serviços Ecossistêmicos gerados pelo ecossistema 
propiciado pela vegetação nativa, incluindo a regulação climática, mitigação 
de mudança, manutenção de habitat, para que as propriedades atuem 
efetivamente como prestadoras de Serviços Ambientais, o proprietário deve 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/lei-n-14.119-de-13-de-janeiro-de-2021-298899394
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12651.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm
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agir como um agente de conservação por um período de no mínimo 10 anos 
anteriores ao início do Período de Valoração.  

 
Dessa forma, deve ser verificado se a Área de Projeto possui cobertura de 
vegetação nativa elegível, que pode ser florestal, savânica ou outras 
formações, no período de 10 anos que antecedem a Data de Início do 
Período de Valoração, caracterizando, assim, uma área com grau avançado 
de desenvolvimento da vegetação. 
 
Conforme será disposto a seguir, a data de início do Período de Valoração 
da Área de Projeto em questão é em 8 de dezembro de 2017.  
 
As demonstrações relacionadas ao critério de avaliação do histórico de uso 
e cobertura do solo nos 10 anos anteriores à valoração serão apresentadas 
no item 1.10.2 Atendimento aos critérios de elegibilidade da Área de Projeto. 

 
1.8. PERÍODOS DO PROJETO 
 
Conforme orientações metodológicas, o presente RARM adotará o Período de 
Valoração de 100 anos.  
 
A Adesão corresponde à data de assinatura da carta de intenção com o compromisso 
de conservação da vegetação nativa. No caso do Legado das Águas, considera-se que 
o início do compromisso se deu em dezembro de 2015, quando o Legado das Águas 
firmou um compromisso com órgãos governamentais7, conforme apresentado no Anexo 
I. Além disso, no caso do Legado das Águas, após Adesão compreendeu-se a 
assinatura de instrumento contratual entre a Reservas Votorantim e a ECCON Soluções 
Ambientais, que é a proponente responsável pela elaboração das peças técnicas, 
datado 12 de agosto de 2022. 
 
O Período de Valoração, nesse caso, será retroativo à assinatura de contrato e início da 
aplicação da Metodologia, no período anterior à 5% da duração do Projeto, 
contemplando 5 anos de retroatividade. 
 
Para a presente Área de Projeto, considera-se como referência para determinar o início 
de Período de Valoração retroativo, conforme justificado acima, a data de 8 de 
dezembro de 2015 , quando foi renovado o ñProtocolo de Intenções celebrado entre o 
Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente; A Fundação para Conservação e a Produção Florestal do Estado de São 
Paulo; a Votorantim Industrial S/A; e a Reservas Votorantim Ltda., para proposição de 
ações destinadas à conservação da biodiversidade e à adequação da forma de manejo 
dos recursos naturais na §rea da ñReserva Votorantim ï Legado das Ćguaò localizada 
nos munic²pios de Juqui§, Miracatu, Tapira², e outrosò. Tal protocolo, com validade de 5 
anos, foi renovado em 8 de dezembro de 2020 (Anexo I).  
 
Dessa forma, atendendo aos padrões determinados pelo proponente, estabeleceu-se o 
início do Período de Valoração em 8 de dezembro de 2017 . Serão contabilizados de 
forma retroativa, portanto, os C+ desta Área de Projeto anteriores à assinatura de 
contrato das Reservas Votorantim e ECCON a anteriores ao presente monitoramento.  
 

 
7 A carta de intenção é o compromisso firmado de conservação, seja o meio de documento obtido com 
órgãos governamentais ou obtido por meio do cadastro na ECCON Data. 
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A emissão de C+ pode ocorrer sempre que houver transcorrido o período completo de 
doze meses, devendo ser registrado o período a que os C+ se referem. 
 
A tabela abaixo apresenta os períodos que serão considerados para a verificação dos 
SA prestados pelo Legado das Águas neste segundo relatório e segundo evento de 
monitoramento de SE. 
 

Tabela 3. Período de verificação de SA para o RARM. 

Nome da área  Período de verificação de SA  
Ciclo 
anual  

RM 

Legado das 
Águas 

08/12/2017 a 31/12/2017 1 1 

01/01/2018 a 31/12/2018 2 1 

01/01/2019 a 31/12/2019 3 1 

01/01/2020 a 31/12/2020 4 1 

01/01/2021 a 31/12/2021 5 1 

01/01/2022 a 31/12/2022 6 1 

01/01/2023 a 31/05/2023 7 1 

01/06/2023 a 31/12/2023 8 2 

01/01/2024 a 31/12/2024 9 2 

 
A tabela abaixo apresenta os períodos de projeto determinados para a Área de Projeto 
do Legado das Águas. 
 

Tabela 4. Períodos de Projeto. 

Datas  Data de início  Data de término  

Período de 
Valoração  

08/12/2017 07/12/2117 

Monitoramento 
RM1  

08/12/2017 31/05/2023 

Monitoramento 
RM2 

01/06/2023 31/12/2024 

 

A primeira emissão de C+, proporcionada pelo primeiro relatório de monitoramento, 
RM1, ocorreu em 2023, correspondendo aos ciclos anuais de 1 a 7. Dentro do período 
permitido pela metodologia, o segundo e presente monitorado será emitido em 2025 
correspondendo aos ciclos 8 e 9. 
 

1.9. LIMITES DE PROJETO 
 
Este item descreve os limites de projeto segundo a Metodologia para (i) Área de Projeto, 
(ii) Área de Vegetação Nativa e (iii) Área de Influência. 
 
1.9.1. ÁREA DE PROJETO 
 
Conforme define a Metodologia, Área de Projeto é a composição de áreas conservadas 
que serão consideradas para cálculo de C+ e mensuração dos SE presentes no 
ecossistema do Legado das Águas. 
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A Área de Projeto é formalmente a fornecedora de SE e SA fundamentais à saúde e a 
atividades econômicas, o que beneficia toda a sociedade e transforma a conservação 
do meio ambiente em negócio.  
 
No presente relatório, tratamos do Legado das Águas, uma reserva privada de Mata 
Atlântica que ocupa cerca de 31 mil hectares nos municípios de Juquiá, Juquitiba, 
Miracatu, Piedade e Tapiraí, no Vale do Ribeira, no interior do Estado de São Paulo. 
Conforme descrito nos itens a seguir a respeito da caracterização da Área de Projeto 
(vide item 1.10), a reserva alia proteção da floresta com o desenvolvimento de pesquisas 
cientificas e atividades como produção de plantas nativas e ecoturismo. 
 
O Legado das Águas foi criado no contexto da assinatura de um Protocolo de Intenções 
entre a empresa Reservas Votorantim e o Governo do Estado de São Paulo, firmado 
em 2012 e renovado em 2015 e 2020 (Anexo I). Este documento define uma série de 
iniciativas voluntárias em diversas frentes de atuação, estabelecendo as diretrizes para 
uma reserva natural privada direcionada ao desenvolvimento sustentável. Com o 
Protocolo, a Reservas Votorantim torna público o compromisso socioambiental do 
Legado das Águas, de conciliar a conservação da floresta de Mata Atlântica com 
atividades econômicas, contribuindo para promover o desenvolvimento e a melhoria de 
qualidade de vida no território. 
 
A Área de Projeto a ser considerada no presente RARM considera as porções elegíveis 
do território da propriedade do Legado das Águas, bem como as regiões consideradas 
aplicáveis pelo proprietário e prestador de Serviços Ambientais, a Reservas Votorantim.  
Foram retiradas áreas ocupadas por vilarejos, sobreposições com SIGEF, pontos de 
ocorrência de monitoramento de extração, desmatamentos e terras indígenas para 
compor os 23.952,46 hectares da Área de Projeto representada na figura a seguir.  
 

É importante ressaltar que em 2024, em conformidade com as exigências do sistema 
de análise do Sistema Nacional de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), o proprietário 
realizou alterações nos registros do Cadastro Ambiental Rural (CAR) relativos à Área 
de Projeto (Item 1.10.2.1.2). Dessa forma, as alterações do CAR são consideradas 
adequadas no quesito conformidade, no entanto, para fins da análise de indicadores, a 
divisão inicial feita de acordo com o CAR anterior em 4 imóveis será mantida. 
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Figura 1. Área de Projeto do Legado das Águas. 

 
Fonte: IBGE/BDIA, 2025. 

 
1.9.2. ÁREA DE VEGETAÇÃO NATIVA  
 
Para aplicação dos cálculos pertinentes ao Indicador Ecossistêmico de Carbono 
Estocado (vide item 2.2) e à emissão de C+, deve ser considerada apenas a Área de 
Vegetação Nativa da Área de Projeto, conforme detalhes técnicos e documentais 
descritos na Metodologia e nos itens aplicáveis deste relatório. No presente caso, a Área 
de Vegetação Nativa corresponde a 21.709,24 ha, conforme apresentado a seguir. 
 
Para definição dos limites espaciais da Área de Vegetação Nativa, foram considerados 
mapeamentos do projeto MapBiomas, mapeamento IBGE, bem como os polígonos, 
matrículas e CARs fornecidos pela Reservas Votorantim, que constituem a área do 
Legado das Águas, sendo subtraídas todas as áreas não elegíveis, tais como estruturas 
administrativas, de turismo e de energia, estradas locais, faixas de servidão, áreas de 
comunidades estabelecidas e de terra indígena, corpos hídricos, além de frações sem 
vegetação nativa preservada, atualmente desmatadas. A caracterização das áreas 
descontadas será apresentada ao longo do item 1.10. 
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Uma vez que as ocupações não elegíveis foram removidas, obteve-se as dimensões da 
Área de Vegetação Nativa para aplicação dos cálculos pertinentes e determinados pela 
Metodologia. A área com medida de 21.709,24 ha hectares está apresentada na figura 
a seguir. 
 

Figura 2. Área de Vegetação Nativa do projeto. 

 
Fonte: ECCON, 2025. 

 
A Figura a seguir apresenta a estratificação da Área de Vegetação Nativa com suas 
duas fitofisionomias identificadas, as quais serão consideradas para a emissão dos C+, 
a saber: Floresta Ombrófila Densa Montana e Floresta Ombrófila Densa Submontana, 
conforme levantado e descrito no item 1.10.4 Fauna e flora. 
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Figura 3. Fitofisionomias na Área de Vegetação Nativa. 

 
Fonte: IBGE/ BDIA/ CETESB. 

 
A tabela abaixo aponta o montante correspondente a cada fitofisionomia identificada na 
Área de Vegetação Nativa do projeto, para que possam ser considerados os parâmetros 
de estoque de carbono nos cálculos apresentados em itens subsequentes e indicadores 
relacionados.  
 

Tabela 5. Área elegível por fitofisionomia na Área de Projeto. 

Fitofisionomias  Área elegível (ha)  

Floresta Ombrófila Densa Montana  18.062,33 

Floresta Ombrófila Densa Submontana  3.646,91 

 
  



 

19 
rua dr. fernandes coelho, 64 CJ 31 pinheiros 

05423 911 são paulo sp brasil 
www.ecconsa.com.br 

 

 
1.9.3. ÁREA DE INFLUÊNCIA  
 
A delimitação da Área de Influência é de extrema importância para que haja uma região 
passível de comparação com a Área do Projeto e que permita a mensuração dos 
Indicadores Ecossistêmicos.  
 
A Área de Influência foi determinada a partir do estabelecimento de uma região de 
referência, que é usada como base para comparações com a Área de Projeto. A região 
foi obtida aplicando um buffer de 3 quilômetros a partir dos limites dos imóveis que a 
compõem. Esse procedimento permitiu a delimitação desta zona espacial de análise, 
essencial para a identificação e mensuração dos indicadores ecossistêmicos. Dessa 
forma, tornou-se possível avaliar com maior precisão os aspectos ambientais e os 
impactos potenciais do projeto sobre seu entorno. 
 
Dentro dessa área delimitada pela região de referência, foram considerados todos os 
Cadastros Ambientais Rurais (CARs) atualizados em 2025 que apresentaram 
interseção com a Área de Influência, incluindo integralmente as propriedades inseridas 
nesse perímetro. 
 
Como resultado, foi definida uma Área de Influência total de 59.747,43 conforme 
observado na Figura 4. 
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Figura 4. Localização da Área de Influência do projeto. 

 
Fonte: SICAR/ CETESB. 

 
A partir dessa delimitação, observou-se que, além das propriedades rurais registradas 
no SICAR8 em que seus limites estão completamente inseridos dentro da Região de 
Influência, existem propriedades parcialmente sobrepostas, com limites que extrapolam 
o buffer de 3 km. Essas propriedades foram então, incorporadas, compondo finalmente, 
a Área de Influência.  
 
O uso da Área de Influência se dará a partir da adequação de cada um dos indicadores, 
conforme será apresentado em seus respectivos itens, que apontarão qual configuração 
da Área de Influência deve-se utilizar para as análises pertinentes, seja buffer, imóveis 
do SICAR, ou ambos. 
  

 
8 Disponível em: https://www.car.gov.br/#/ 

https://www.car.gov.br/#/
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1.10. CARACTERIZAÇÃO  DA ÁREA DO PROJETO  
 
1.10.1. LOCALIZAÇÃO  
 
A Área de Projeto está inserida no bioma Mata Atlântica em uma área denominada 
Legado das Águas, de propriedade da empresa Reservas Votorantim, localizada no sul 
do Estado de São Paulo, entre os municípios de Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Piedade e 
Tapiraí. A figura a seguir ilustra a localização e o bioma. 
 

Figura 5. Localização do Legado das Águas. 

 

 
Fonte: IBGE/ CETESB. 

 
O Legado das Águas está localizado na região do Vale do Ribeira de Iguape, que além 
dos municípios onde o Legado das Águas está inserido, também é composta por: Apiaí, 
Barra do Chapéu, Barra do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, Iguape, Ilha Comprida, 
Iporanga, Itaóca, Itapirapuã Paulista, Itariri, Jacupiranga, Pariquera-Açu, Pedro de 
Toledo, Peruíbe, Registro, Ribeira, Ribeirão Branco, São Lourenço da Serra e Sete 
Barras. 
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A região recebe seu nome devido à Bacia Hidrográfica a qual pertence, a Bacia do Rio 
Ribeira de Iguape. Essa bacia faz parte da Unidade de Gerenciamento de Recursos 
H²dricos (ñUGRHIò) 11, gerenciada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira Iguape 
e Litoral Sul. 
 
A UGRHI 11 é composta por uma extensa e rica malha hidrográfica, formando uma área 
de drenagem na região da bacia de cerca de 17.000 km². Os principais rios da região 
são o Ribeira e seus afluentes, Açungui, Capivari, Pardo, Turvo, Juquiá, São Lourenço, 
Jacupiranga, Itapirapuã, Uma da Aldeia e Itariri. Sendo o Rio Juquiá o tributário que 
atravessa a área do Legado das Águas, permitindo geração de energia elétrica. 
 
A Bacia do Rio Ribeira de Iguape pode ser subdividida em cinco principais sub-bacias, 
sendo elas as sub-bacias do Alto Juquiá, Rio Itariri, Vert Mar Norte, Rio Ribeira Iguape 
e Baixo Ribeira. O Legado das Águas se encontra majoritariamente na porção central 
da sub-bacia do Alto Juquiá (CETESB, 2016)9, que está localizada na região a montante 
da Bacia Hidrográfica do Ribeira Iguape e Litoral Sul, com pequeno trecho na sub-bacia 
do Rio Itariri. 
 
Os principais cursos dô§gua que perpassam dentro da limita­«o do Legado das Águas 
são os rios Juquiá-Guaçu e Juquiazinho, ambos seguindo sentido Sudoeste. Os 
reservatórios das Usinas Hidrelétricas Fumaça, Barra, Porto Raso, Alecrim e Serraria 
são receptores diretos das águas do Legado, pois utilizam-se das águas do rio Juquiá-
Guaçu, este seguindo seu curso até tornar-se Rio Juquiá no município de Juquiá, agora 
já fora dos limites do Legado. 
 
A figura abaixo apresenta a malha hidrográfica na região do Legado das Águas e a 
abrangência da UGRHI 11. 
 

 
9 CETESB ï Companhia Ambiental do Estado de São Paulo.  Mapa da Hidrografia Conforme Decreto 
10.755/77 ï UGRHI 11. 2016. Disponível em <https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-
content/uploads/sites/12/2016/04/UGRHI11-subst-em-210616.pdf>. 

https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2016/04/UGRHI11-subst-em-210616.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2016/04/UGRHI11-subst-em-210616.pdf
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Figura 6. Recursos Hídricos no Legado das Águas. 

 
Fonte: DATAGEO/CETESB. 

 
Os corpos hídricos dos municípios de Tapiraí, Miracatu e Juquiá são os principais 
beneficiários diretos da conservação da área. Entretanto, suas águas prosseguem pelo 
rio Juquiá, mantendo-se sentido Sudoeste até desaguar no rio Ribeira de Iguape, onde 
percorre pelo limite entre os municípios de Registro e Sete Barras, local em que também 
coincide com a delimitação entre as sub-bacias Ribeira Iguape e Baixo Ribeira. Deste 
ponto em diante, suas águas seguem sentido Sudeste, atravessando o município de 
Registro, passando por Iguape, até desaguar no Mar Pequeno, que finaliza no Oceano 
Atlântico em Ilha Comprida (Figura 7).  
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Figura 7. Destino águas do Legado das Águas. 

Fonte: CETESB. 

 
De acordo com o Plano Estratégico de Gestão Legado das Águas (2016), e como pode 
ser observado na Figura 8, as altitudes do relevo na área da Reserva variam de 15 a 
961 metros, com vales muito esculpidos e vertentes tão inclinadas que em algumas 
zonas alcançam de 70 a 80% de inclinação. O ponto mais baixo do relevo é encontrado 
limite sudoeste, ponto em que o rio Juquiá deixa as áreas do Legado e segue seu curso 
no município Juquiá, e seu ponto mais alto localiza-se na serra Água Doce, mais 
especificamente no Pico do Alecrim, cabeceira do Rio Alecrim.  
 
As cristas da serra Água Doce formam o limite norte da Reserva, com suas vertentes 
sul dentro dos limites da área do Legado, local em que todos os afluentes da margem 
direita do Rio Juquiá nascem, fluindo em direção às represas, com exceção ao rio do 
Peixe. Sua altitude predominante varia de 600 a 800 metros, chegando a 961 metros no 
Pico do Alecrim. 
  
O limite oeste do Legado é delimitado pela serra do Guatambu, que apresenta altitudes 
entre 318 e 846 metros, com apenas suas vertentes leste no interior da área da Reserva. 
Já a serra do Rio Novo, com cristas que constituem o divisor de água da região sul da 
microbacia do rio Novo, conta com um intervalo menor de altitudes, que variam de 400 
a 650 metros. 
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Figura 8. Relevo na região do Legado das Águas. 

 
Fonte: INPE/TOPODATA. 

 
No que se refere ao abastecimento de água e ao esgotamento sanitário, são 
apresentadas na Tabela 6 as principais características relacionadas ao tema, referentes 
aos municípios em que o Legado se encontra inserido, assim como dos municípios que 
tem as águas do Legado como destino. 
 

Tabela 6. Informações gerais - municípios de destino das águas do Legado. 

Município 
(Ano 2021)  

Pop. 
Total  

Pop. 
Urbana  

Pop. 
Rural  

Taxa 
urbanização  

Pop. Total - 
abastecimento 

de água  

Pop. Total - 
esgotamento 

sanitário  
ICTEM 

hab. hab. hab. % hab. % hab. % 0 a 10 

Tapiraí  7.725 5.523 2.202 71,5% 5.511 71,3% 4.966 64,3% 7,39 

Miracatu  19.511 10.030 9.481 51,4% 12.232 62,7% 10.546 54,1% 7,44 

Juquiá  18.627 11.749 6.878 63,1% 13.675 73,4% 10.653 57,2% 6,74 
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Município 
(Ano 2021)  

Pop. 
Total  

Pop. 
Urbana  

Pop. 
Rural  

Taxa 
urbanização  

Pop. Total - 
abastecimento 

de água  

Pop. Total - 
esgotamento 

sanitário  
ICTEM 

hab. hab. hab. % hab. % hab. % 0 a 10 

Iguape  31.117 26.635 4.482 85,6% 20.652 66,4% 15.778 50,7% 5,49 

Ilha Comprida  11.552 11.552 0 100,0% 10.403 90,1% 5.124 44,4% 5 

Registro  56.463 50.124 6.339 88,8% 56.463 100,0% 53.282 94,4% 8,02 

Sete Barras  12.731 7.039 5.692 55,3% 9.425 74,0% 7.551 59,3% 7,53 

Fonte: Adaptado de SNIS (2021)10 e CETESB (2021)11. 

 
Como pode ser observado na Tabela 6, os municípios de Tapiraí, Juquiá e Miracatu 
contam respectivamente com 71,5%, 63,1% e 51,4% de taxa de urbanização. Já as 
taxas de abastecimento de água seguem um patamar parecido entre si (71,3%, 73,4% 
e 62,7%, respectivamente) em que, a grande maioria dos domicílios que recebem esse 
abastecimento são urbanos (SNIS, 2021)12. No que se refere à área rural, de acordo 
com o Plano Estratégico de Gestão Legado das Águas (2016), há um número 
significativo de casas que são abastecidas por poços ou nascentes. 
 
Todavia, quando observado os índices de esgotamento sanitário, o gargalo é ainda 
maior, em Miracatu, por exemplo, sua conectividade com a rede de esgoto é de apenas 
54,1% da população de todo município, seguido de 57,2% em Juquiá e 64,3% em 
Tapiraí (SNIS, 2021). De acordo com o Plano Estratégico de Gestão do Legado das 
Águas (2016), foram identificados que cerca de 38,6% dos domicílios em Miracatu 
contam com lançamento irregular de esgoto (fossa rudimentar, vala, ou diretamente em 
rios, lagos ou mar), sendo 36,8% em Juquiá e 23,0% em Tapiraí.  
 
Se verificarmos apenas a população urbana, o índice de coleta e tratamento de esgoto 
é maior se comparado com a rural (CETESB, 2021). Entretanto, quando verificado o 
Indicador de Coleta e Tratabilidade de Esgoto da População Urbana de Município ï 
ICTEM (CETESB, 2021), apenas o município de Registro apresenta indicador 
considerado Bom (8,02), e o restante apresentou ñRegularò como indicador, sendo que 
o município de Ilha Comprida tem o menor valor (5,00). 
 
O ICTEM avalia as condições do saneamento da população urbana dos municípios, 
através de cinco elementos: coleta; existência e eficiência do sistema de tratamento do 
esgoto coletado; a efetiva remoção da carga orgânica em relação à carga potencial; a 
destinação adequada de lodos e resíduos gerados no tratamento; o não 
desenquadramento da classe do corpo receptor pelo efluente tratado e lançamento 
direto e indireto de esgotos não tratados. Com esse indicador, valores nominais de carga 
orgânica são transformados em valores comparáveis entre diferentes contextos de cada 
município (CETESB, 2020)13.  

 
10 SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Série Histórica ï 2021. Disponível em 
<http://app4.mdr.gov.br/serieHistorica/>.  
11 CETESB ï Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. ICTEM ï Indicador de Coleta e Tratabilidade 
de Esgoto da População Urbana de Município em 2021. Disponível em 
<https://datageo.ambiente.sp.gov.br/geoserver/datageo/ows?SERVICE=WMS>. 
12 SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Série Histórica ï 2021. Disponível em < 
http://app4.mdr.gov.br/serieHistorica/>. 
13 CETESB ï Companhia Ambiental do Estado de São Paulo. Apêndice D - Índices de Qualidade das Águas 
- Qualidade das Águas Interiores no Estado de São Paulo. 2020. Disponível em < 

 

http://app4.mdr.gov.br/serieHistorica/
https://datageo.ambiente.sp.gov.br/geoserver/datageo/ows?SERVICE=WMS
http://app4.mdr.gov.br/serieHistorica/
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De todos os municípios que as águas do Legado são destinadas, Registro é o mais 
populoso, além de ser o segundo com maior taxa de urbanização (88,8%), estando atrás 
apenas de Ilha Comprida, este com toda sua população em área urbana.  
 
No que se refere à qualidade da água, sua classificação é baseada na Resolução 
CONAMA 357/2005, que ñdispõe sobre a classificação dos corpos de água e diretrizes 
ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões 
de lançamento de efluentes, e dá outras providências.ò 
 
De acordo com essa Resolução, tanto a Classe 1 quanto a 2 podem ser destinadas à 
proteção das comunidades aquáticas e à recreação de contato primário. Entretanto, as 
águas de Classe 1 podem ser destinadas ao abastecimento para consumo humano 
após apenas tratamento simplificado, enquanto os corpos hídricos da Classe 2 
necessitam pelo menos de tratamento convencional para o mesmo fim. Ademais, os 
recursos hídricos da Classe 1 servem diretamente para a irrigação de hortaliças 
consumidas cruas e de frutas (rente ao solo) e que sejam ingeridas cruas sem remoção 
de película, além de servirem para a proteção das comunidades aquáticas em terras 
Indígenas. Já as de Classe 2, pode ter como fim direto também a irrigação de hortaliças 
e plantas frutíferas, parque e jardins e outros com os quais o público possa vir a ter 
contato direto, além da aquicultura e à atividade de pesca. 
 
A UGRHI 11 conta com cursos dô§gua enquadrados principalmente em Classe 2, com 
alguns pontos nos limites da bacia sendo Classe 1. É possível notar que os corpos 
hídricos que se encontram em regiões mais preservadas, como no caso do Parque 
Estadual Carlos Botelho, Parque Estadual Intervales, Parque Estadual Turístico do Alto 
Ribeira ï PETAR, Parque Estadual Caverna do Diabo, Parque Estadual do Rio Turvo, 
Parque Estadual Lagamar de Cananeia, Estação Ecológica de Jureia-Itatins, e/ou 
regiões de maiores altitudes que algumas vezes, apesar de não estarem totalmente 
preservadas, como no caso da zona a montante do Legado das Águas, enquadram-se 
como Classe 1. Já todos os corpos hídricos, a partir dos limites do Legado, até sua foz, 
no mar em Ilha Comprida, apresentam enquadramento Classe 2 (Figura 7) (CETESB, 
2021). 
 
Em relação às atividades econômicas exercidas na região do Vale do Ribeira, onde o 
Legado está inserido, destaca-se, a predominância do setor de serviços, seguido pela 
agropecuária, com destaque para pupunha, banana, chá, bovinos, bubalinos, plantas 
ornamentais, mineração e indústrias relacionadas (cimento, cal, areia e brita para 
construção), turismo e pesca nos municípios litorâneos. 
 
A renda da população nesta região é baixa e parte da população recebe auxílios sociais, 
como o bolsa família. Em 2014, o Índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) 
avalia as condições de vida da população a partir de três dimensões: riqueza, 
longevidade e escolaridade, e 12 municípios se encontravam no grupo considerado o 
mais crítico, municípios que apresentam baixa riqueza, baixa longevidade e baixa 
escolaridade, os municípios que apresentam esse cenário crítico são: Apiaí, Barra do 
Turvo, Iporanga, Itapirapuã Paulista, Itariri, Juquiá, Juquitiba, Miracatu, Pariquera-Açú, 
Ribeira, Sete Barras e Tapiraí14. Em 2018, o IPRS classificou 100% das populações de 
Juquiá e Miracatu como vulneráveis, que são municípios mais desfavorecidos do 
Estado, tanto em riqueza como nos indicadores sociais (longevidade e escolaridade 

 
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2020/09/Apendice-D-Indices-de-
Qualidade-das-Aguas.pdf >. Acesso em 04/04/2023.  
14Disponível em: http://arquivo.ambiente.sp.gov.br/cpla/2018/05/proposta_zee_-valedoribeira_2014.pdf  

https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2020/09/Apendice-D-Indices-de-Qualidade-das-Aguas.pdf
https://cetesb.sp.gov.br/aguas-interiores/wp-content/uploads/sites/12/2020/09/Apendice-D-Indices-de-Qualidade-das-Aguas.pdf
http://arquivo.ambiente.sp.gov.br/cpla/2018/05/proposta_zee_-valedoribeira_2014.pdf
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baixas), e 100% da população de Tapiraí como em transição, que são municípios com 
baixos níveis de riqueza e indicadores intermediários de longevidade e/ou escolaridade 
(níveis baixos)15. 
 
1.10.2. ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE  
 
Este item descreve e embasa como a Área de Projeto atende a cada um dos critérios 
de elegibilidades listados e descritos no item 1.7 deste RARM, de acordo com a 
Metodologia.  
 
1.10.2.1. REGULARIDADE DOS CRITÉRIOS DOCUMENTAIS 
 
Conforme estabelecido pela Metodologia, a comprovação da regularidade documental 
se dará por meio da apresentação e análise dos seguintes documentos, indicados no 
capítulo 1.7.1. deste RM: 
 

¶ Documentos do titular; 

¶ CAR do imóvel; 

¶ Matrícula ou Termo de Posse; 

¶ CCIR do imóvel; 

¶ Certidão de processos cíveis; 

¶ Certidão de processos criminais; 

¶ Certidão de tributos municipais e estaduais; 

¶ Certidão de Débitos da Receita Federal; 

¶ Certidão de Processos Trabalhistas; e 

¶ Certidão negativa de embargo do Ibama. 
 
1.10.2.1.1. DOCUMENTOS DO TITULAR 
 
Conforme estabelecido pela metodologia e pelo capítulo 1.7, os documentos do titular 
são considerados critérios de exigibilidade para o RARM, uma vez que sua 
apresentação tem como finalidade comprovar a legitimidade dos atos praticados nas 
respectivas propriedades. Nesse contexto, o presente relatório identifica como 
documentos do titular a cópia do contrato social. 
 
No que toca à Reservas Votorantim LTDA., recebemos a cópia do documento societário 
mais atualizado (17º Instrumento Particular de Alteração e Consolidação do Contrato 
Social) registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) em 
agosto/2023. As informações contidas no contrato social correspondem ao cartão 
CNPJ, que tem o status ñativoò. A empresa descrita no contrato social é a mesma que 
consta como titular das áreas objeto do projeto de PSA, conforme consta das matrículas 
analisadas no capítulo a seguir.   

 
15Disponível em: http://www.iprs.seade.gov.br/  

http://www.iprs.seade.gov.br/
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1.10.2.1.2. MATRÍCULAS, CAR E CCIR  
 
A tabela a seguir apresenta os documentos recebidos e informações associadas, de 
cada uma das 6 (seis) glebas que compõem o Legado das Águas, denominadas 
Estirões, Fumaça, Juquiá-Travessão, Jurupará, Primavera e Serraria e da Reservas 
Votorantim. 
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Tabela 7. Relação de documentos das áreas que compõem o Legado das Águas. 

Propriedade  Documentos  Data Fonte  
Extensão 

(ha) 
Proprietário  Observações  

Estirões  

Matrícula n°1517 26.07.2016 

Oficial de Registro 
de Imóveis e 

Documentos e Civil 
de Pessoa Jurídica 
ï Comarca de 

Miracatu. 

19.802,4 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

SICAR-SP n° 35299060226453 29.10.2021 SIGAM/ SIMA - SP 724,3443 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 

Situa­«o da adequa­«o ambiental: ñem 
cadastramentoò. 

Memorial Descritivo INCRA ï 
Código INCRA/SNCR n° 

6410653235866 
23.03.2015 INCRA 724,4698 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Fumaça  

Transcrição Matrícula n°11629 29.11.2016 

Oficial Registro de 
Imóveis, títulos e 

Documentos, Civil 
de Pessoa Jurídica 

e Tabelião de 
Protesto da 

Comarca de São 
Roque. 

680,02 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Compromisso particular de compra 
e venda 

Não disponível - 
Não 

disponível 
- Compradora: CBA 

Escritura n° 45, folhas 12v, 65, 63, 
67, 86v 

Maio, julho, 
agosto de 

1958 

Registro Civil e 
Tabelionato de 

Ibiúna/SP 

90,34 (Fls 
12) 

72,6 (Fls 
63) 

145,20 (Fls 
65) 

60,05 (Fls 
67) 

24,20 (Fla 
86v) 

 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 
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Propriedade  Documentos  Data Fonte  
Extensão 

(ha) 
Proprietário  Observações  

Certidão de Escritura Pública 
Não 

identificada 

5° Tabelionato da 
Cidade de São 

Paulo 
680,02 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 

Documento refere-se às faixas A, B, C e 
D. 

SICAR-SP n° 35299060226332 29.10.2021 
SIGAM/ SIMA ï SP 

 
503,6147 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 

Situa­«o da adequa­«o ambiental: ñem 
cadastramento 

Memorial Descritivo INCRA ï 
Código INCRA/SNCR n° 

6370333235009 
11.05.2015 INCRA 503,6987 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
 

Juquiá -
Travessão  

Transcrição n° 20078 19.10.2020 
3° Oficial de 

Registro de Imóveis 
de Santos 

- 

RESERVAS 
VOTORANTIM 

LTDA. 

- 

Matrícula n°23189 07.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

123,4423 - 

Matrícula n°23190 07.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

476,0796 - 

Matrícula n°23423 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

656,6493 - 

Matrícula n°23877 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

612,4075 - 

Matrícula n°23878 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

43,6956 - 

Matrícula n°23879 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

626,3114 

De acordo com informações da Reservas 
Votorantim, há sobreposição da matrícula 

em questão com a área de Primavera, 
sendo cerca de 148 ha em Primavera e 
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Propriedade  Documentos  Data Fonte  
Extensão 

(ha) 
Proprietário  Observações  

cerca de 478,6166 ha em Juquiá-
Travessão.16 

Matrícula n°23880 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

641,8899 - 

Matrícula n°23881 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

21.5089 - 

Matrícula n°23882 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

0,4589 - 

Matrícula n°23883 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

661,4777 - 

Matrícula n°25962 08.01.2024 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

219,8736 - 

Matrícula n°25964 08.01.2024 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

2,0099  

Matrícula n°23905 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

226,1813 - 

Matrícula n°23906 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

40,9089 - 

 
16 Ressalta-se que a sobreposição se deve a um acordo com antigos posseiros, no qual a área foi passada para a titularidade da RESERVAS VOTORANTIM LTDA. 
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Propriedade  Documentos  Data Fonte  
Extensão 

(ha) 
Proprietário  Observações  

Matrícula n°23907 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

55,3408 - 

Matrícula n°23908 15.12.2020 
Serviço de Registro 

de Imóveis -
Comarca Piedade 

108,1813 - 

SICAR SP-3553500-223  29.10.2021 SIGAM/ SIMA - SP 
25.292,159

7 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
 

Gleba A - Memorial Descritivo 
INCRA ï Código INCRA/SNCR n° 

6410653234703 
12.12.2017 INCRA 

17.734,791
8 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Gleba B - Memorial Descritivo 
INCRA ï Código INCRA/SNCR n° 

6410653234703 
05.12.2017 INCRA 107,3105 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Ato Declaratório Ambiental nº 
12135353903536 

08.09.2021 IBAMA 5.312,200 
RESERVAS 

VOTORANTIM 
LTDA. 

Exercício 2021 

SICAR SP-3553500-
223E271600BE4E9B91363C3C925

94CF1 (CAR estadual n°: 
35535000176056) 

03.04.2019 SICAR 3.999,05 

RESERVAS 
VOTORANTIM 

LTDA. 

Corresponde às matrículas n°: 23.423, 
23.878, 23.879, 23.880, 23.881, 23.882, 
23.883, 23.877, 23.904, 23.905, 23.903, 
23.907, 23.908, Posse (Tr. 935, 8.478 e 

11.364). 

SICAR SP-3553500-
76ED814E08AA4F9087CDC103F4

4FA147(CAR estadual n°: 
35535000317776) 

 SICAR 655,10 
Corresponde à matrícula n° 23.423. 

 

SICAR SP-3553500-
6E126091E0A34FCC963594641C7

6D30F (CAR estadual n°: 
35535000371380) 

 SICAR 247,06 
Corresponde à matrícula n° 23.423. 

 

SICAR SP-3553500-
510B5D712D214DF1910AB90CC0

1DE2C1 (CAR estadual n°: 
35535000089982) 

 SICAR 608,25 
Corresponde às matrículas 23.189 e 

23.190 
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Propriedade  Documentos  Data Fonte  
Extensão 

(ha) 
Proprietário  Observações  

Jurupará  

Transcrição n° 3873 24.11.1975 

Cartório de Registro 
de Imóveis e 

Anexos ï Comarca 
São Roque 

Não 
identificado 

Não identificado - 

SICAR-SP n°35535000227158 29.10.2021 SIGAM/ SIMA - SP 2.150,7915 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 

Situa­«o da adequa­«o ambiental: ñem 
cadastramento". 

Gleba A - Memorial Descritivo 
INCRA ï Código INCRA/SNCR n° 

6370333235351 
18.07.2018 INCRA 2164,2971 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Gleba B - Memorial Descritivo 
INCRA ï Código INCRA/SNCR n° 

6370333235351 
22.11.2017 INCRA 2.484,6124 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

CCIR n° 21406641199 15.02.2019 INCRA 5.403,8000 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
Exercício 2018 

Primavera  

Escritura de compra e venda. Livro 
888 fls 257 

13.12.1979 

20º Cartório de 
Notas ï Estado de 

São Paulo Comarca 
da Capital 

1.282,60 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

SICAR-SP n° 35535000228550 29.10.2021 SIGAM/ SIMA - SP 720,2052 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 

Situação da adequação ambiental: 
ñaguarda altera­«o/complementa­«o de 

informa­»esò. 

Memorial Descritivo INCRA ï 
Código INCRA/SNCR n° 

6410653234703 
15.05.2018 INCRA 463,9803 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Serraria  

Contrato Particular de Venda e 
Compra ï Área de 2,56 ha 

05.06.1978 - 14,52 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Contrato Particular de Venda e 
Compra ï Área de 10,3553 ha 

05.06.1978 - 31,4 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Contrato de promessa de venda e 
compra, promessa de cessão de 

14.08.1971 - 27,76 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 
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Propriedade  Documentos  Data Fonte  
Extensão 

(ha) 
Proprietário  Observações  

direitos e promessa de cessão e 
transferência de posse 

Escritura ï Livro 429 fls 52v 30.10.1968 

20° Tabelionato - 
Estado de São 

Paulo Comarca da 
Capital 

27,76 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Escritura ï Livro 401 fls 62 17.11.1967 

20° Tabelionato - 
Estado de São 

Paulo Comarca da 
Capital 

Não 
identificado 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Escritura ï Livro 401 fls 93 22.09.1969 

20° Tabelionato - 
Estado de São 

Paulo Comarca da 
Capital 

535,00 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Escritura ï Livro 469 fls 83 30.01.1969 

20° Tabelionato - 
Estado de São 

Paulo Comarca da 
Capital 

121,00 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Escritura ï Livro 498 fls 28v 30.07.1969 

20° Tabelionato - 
Estado de São 

Paulo Comarca da 
Capital 

18,6 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Escritura ï Livro 888 fls 257 13.12.1979 

20° Cartório de 
Notas ï Estado de 

São Paulo Comarca 
da Capital 

1.282,60 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Escritura ï Livro 401 fls 89v 01.07.1969 

20° Tabelionato - 
Estado de São 

Paulo Comarca da 
Capital 

27,76 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Matrícula n° 403 07.02.1979 Comarca de Juquiá 29,27 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

Transcrição n° 146 21.07.1969 Comarca de Juquiá 27,76 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 
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Propriedade  Documentos  Data Fonte  
Extensão 

(ha) 
Proprietário  Observações  

Memorial Descritivo INCRA ï 
Código INCRA/SNCR n° 

6410653234622 
20.10.2014 INCRA 1647,0243 

Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 
- 

SICAR n° 35261000227053 29.10.2021 SIGAM/ SIMA - SP 1.626,4742 
Companhia 
Brasileira de 

Alumínio 

Situa­«o da adequa­«o ambiental: ñem 
cadastramento ñ. 
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Segundo informações e documentos apresentados pela Reservas Votorantim, a 
Companhia Brasileira de Alumínio (CBA) fez cisão com a Votorantim S.A.(VSA) e 
transfere imóveis para esta última, inclusive aqueles envolvidos neste projeto (conforme 
anexo III). Após a cisão, a VSA transferiu os imóveis para a Reservas Votorantim Ltda. 
(conforme anexo IV). Assim, todas as áreas envolvidas neste projeto, que constam 
como de propriedade na CBA na tabela acima passaram à propriedade da Reservas 
Votorantim Ltda. Portanto, as análises relativas ao proprietário, neste Relatório, são 
voltadas apenas à Reservas Votorantim Ltda. 

No que toca ao CAR das áreas, pontua-se que ocorreram alterações desde o último 
período de monitoramento. No Relatório de Monitoramento 1 (RM1), foram observadas 
divergências entre as extensões declaradas nos documentos de propriedade 
(matrículas e transcrições) e no CAR. Essas divergências não representaram 
irregularidades de natureza legal e, portanto, não infringiram as normas da metodologia. 
No entanto, a Reservas Votorantim realizou a correção dos dados referentes ao CAR, 
para que as informações documentais ficassem alinhadas. 

Assim, em 2024, para atender à solicitação do sistema de análise do SICAR, foi 
realizada a unificação da Juquiá-Travessão, Jurupará e Primavera em um único 
cadastro, adequando a situação ao conceito de imóvel rural adotado pelo CAR, 
considerando-se um único imóvel rural para todas as áreas contínuas de mesma 
titularidade, que recebeu o número SP-3553500-
223E271600BE4E9B91363C3C92594CF1, conforme a Instrução Normativa nº 2/MMA, 
de 6 de maio de 2014. Entretanto, a propriedade denominada "Fumaça" não faz parte 
desse cadastro, tendo o CAR número SP-3529906-
742E55C12C564667A068E624E9948641.  

Em resumo, a unificação dos CARs foi realizada a partir da consolidação de três 
registros originalmente distintos:  
 

¶ Juquiá-Travessão (CAR nº SP-3529906-
EB926A7FC175445887D1823EE74E6C0F), com 25.386,92 ha declarados; 

¶ Jurupará (CAR nº SP-3553500-6189ACDA7B3A4C95BC644871EC6C7475), 
com 2.166,10 ha declarados; e  

¶ Primavera (CAR nº SP-3553500-6F3E9385174B4364AF434EFA39CF1D9E), 
com 727,77 ha declarados. 

 
Esses imóveis foram reunidos sob o novo CAR nº SP-3553500-
223E271600BE4E9B91363C3C92594CF. Ainda, permaneceu isolado o CAR Fumaça 
(SP-3529906-742E55C12C564667A068E624E9948641), com 503,61 ha declarados, 
que não foi incorporado à unificação por ausência de contiguidade territorial, mas segue 
sob jurisdição do Legado das Águas e continua integrando a delimitação da Área de 
Projeto. 
 
Com a atualização, também foi promovida a exclusão, pelo proprietário, das lâminas 
dô§gua da Ćrea do Im·vel. 
 
Ressalta-se que a unificação não implicou em alteração dos limites da Área de Projeto, 
que manteve a contabiliza­«o das §reas de l©mina dô§gua e a divis«o em quatro 
porções, para fins de continuidade metodológica na comparação com o primeiro RM. 
Contudo, a Área de Influência foi ajustada, uma vez que o número de CAR atribuído ao 
novo imóvel unificado correspondia, anteriormente, a um cadastro parcialmente 
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sobreposto ao CAR Juquiá-Travessão e à própria Área de Influência (conforme item 
1.10.2.3, pág. 38 do primeiro RM). Assim, a fim de evitar dupla contagem, esse imóvel 
foi excluído da Área de Influência para o cálculo de indicadores. 
 
Por fim, a Reserva Votorantim informou que, desde 2024, está realizando um processo 
de separação de ITRs de áreas envolvidas no projeto. Dessa forma, assim que o 
processo for concluído, essa mudança será refletida na atualização de matrículas. Tal 
processo será concluído fora do presente período de monitoramento de modo que, se 
concluído, será informado no próximo RM.  
 
A manutenção da condição formal das áreas envolvidas no projeto, desde o 
monitoramento anterior, permite validar a Área de Projeto como elegível para este 
segundo RM, do ponto de vista documental. 
 
1.10.2.1.3. CERTIDÕES 
 
A tabela a seguir apresenta as certidões em nome da Reservas Votorantim LTDA. de 
forma a verificar a eventual existência de pendências judiciais que possam afetar o 
projeto. 
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Tabela 8. Relação de certidões das áreas que compõem o Legado das Águas. 

Razão Social  CNPJ Certidões  ID 
Data de 
Emissão  

Fonte  Observações  

Reservas 
Votorantim 

LTDA 

23.613.510/ 0002-
10 

Certidão de Distribuição 
Cível em Geral - até 10 anos 

- 27/05/2025 Tribunal de Justiça de São Paulo - TJSP Nada consta 

23.613.510/ 0002-
10 

Certidão Estadual de 
Distribuições Criminais 

1540283 27/05/2025 Tribunal de Justiça de São Paulo - TJSP Nada consta 

23.613.510/0002-10 
Certidão de Débitos 
Trabalhistas 

31886671/2025 09/06/2025 Justiça do Trabalho Nada consta 

61.409.892/0001-73 
Certidão de processos 
trabalhistas 

132.546.865.467 27/05/2025 
Tribunal de Regional do Trabalho da 2ª 

Região - TJT 2º Região SP 
Constam processos 

23.613.510/ 0001-
30 

Certidão de Débitos da 
Receita Federal 

8B79.1C52.8244.F786 27/05/2025 Receita Federal do Brasil Nada consta 

23.613.510/ 0001-
30  

Certidão de Débitos 
Ambientais 

48683735 27/05/2025 
SICAFI - Sistema de Cadastro, 

Arrecadação e Fiscalização do IBAMA 
Nada consta 

23.613.510/ 0001-
30  

Certidão de Embargo do 
Ibama 

GIHM8HZ73AKGALPN 27/05/2025 
Consulta Pública de Áreas Embargadas 

- IBAMA 
Nada consta 
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Segundo informações encaminhadas pela Reservas Votorantim, os processos 
trabalhistas apontados na certidão expedida pelo TRT da 2ª Região possuem valores 
de causa significativamente inferiores às receitas geradas pela empresa. Diante dos 
valores e probabilidade de perda avaliada pelos procuradores responsáveis pelo caso, 
não há, atualmente, significativo potencial de estas ações afetarem o desenvolvimento 
do projeto de PSA no imóvel de sua propriedade. 
 
Assim, conclui-se que tais processos apontados em certidão não são atualmente aptos 
a causar impactos no projeto objeto deste RARM. 
 
1.10.2.2. REGULARIDADE DOS CRITÉRIOS DE LOCALIZAÇÃO  
 
Conforme estabelecido pela Metodologia, a comprovação da regularidade dos critérios 
de localização se dará por meio da análise dos seguintes aspectos, indicados no 
capítulo 1.7.2 deste RM: 
 

¶ Sobreposição com áreas protegidas; 

¶ Aplicação em áreas de Reserva Legal e Áreas de Preservação Permanente; e 

¶ Histórico de uso e cobertura do solo nos últimos 10 anos. 
 

1.10.2.2.1. SOBREPOSIÇÃO DE ÁREAS PROTEGIDAS  
 
Para análise da sobreposição de áreas protegidas, conforme descrito no item 1.7.2 
foram levantados a partir de bancos de dados secundários disponibilizados por órgãos 
oficiais, os dados listados abaixo e as sobreposições encontradas podem ser 
observadas na figura abaixo. 
 

i. Cavidades e cavernas;  

ii. Sítios geológicos; 

iii. Sítios arqueológicos; 

iv. Terras Indígenas; 

v. Território Quilombola; 

vi. Unidades de Conservação. 
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Figura 9.Análise de sobreposições da Área de Projeto. 

 
Fonte: MMA/ FUNAI/INCRA/CETESB. 

 
Nota-se que o Legado das Águas se sobrepõe quase completamente a ñÁrea de 
Proteção Ambiental Serra do Marò, criada em 21 de setembro de 1984 pelo Decreto 
Estadual n° 22.717 e classificada como uma Unidade de Conservação de Uso 
Sustentável, cujo objetivo é compatibilizar a conservação da natureza com o uso 
sustentável de parcela de seus recursos naturais. Tais unidades visam conciliar a 
exploração do ambiente com a garantia de perenidade dos recursos naturais renováveis 
considerando os processos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente 
viável.17 Ressalta-se que essa sobreposição não oferece impedimento ao 
desenvolvimento do projeto de PSA nos termos da Metodologia.  
 
A Nordeste, o Legado das Águas, faz divisa e não se sobrepõe ao ñParque Estadual do 
Jurupar§ò, configurada como Unidade de Conserva­«o Estadual de Prote­«o Integral e 
criada em 22 de setembro de 1992 pelo Decreto Estadual º 35.703.  
 
Na porção sudeste do Legado, no município de Miracatu, encontra-se parte da Terra 
Indígena Amba Porã, em que os indígenas que ali residem se denominam como Guarani 

 
17 Disponível em: https://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/grupos  

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1984/decreto-22717-21.09.1984.html
https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1984/decreto-22717-21.09.1984.html
https://sigam.ambiente.sp.gov.br/sigam3/repositorio/524/documentos/decreto%20n.35.703,%20de%2022.09.1992.pdf
https://www.icmbio.gov.br/portal/unidadesdeconservacao/grupos
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e/ou Guarani-mbya. Sua demarcação ocorreu sob o Processo Funai/BSB nº 
08620.001739/2006-47, sendo apresentadas quatro Contestações Administrativas ao 
procedimento: Processo Funai/BSB nº 08620.001314/2019-52 (Prefeitura Municipal de 
Miracatu); Processo Funai/BSB nº 08620.160214/2015-33 (Sindicato Rural de 
Miracatu); Processo Funai/BSB nº 08620.160231/2015-71 (Greensolutions Serviços 
Ambientais Ltda ï ME); Processo Funai/BSB nº 08620.160266/2015-18 (Companhia 
Brasileira de Alumínio (CBA) ï Grupo Votorantim)". Ressalta-se, entretanto, que, 
atualmente, a situação jurídica do processo de demarcação da Aldeia Amba-Porã é 
considerada como ñIdentificada/Aprovadaò, na medida em que os estudos para a 
identificação e demarcação da aldeia foram aprovados por meio do Despacho n° 
87/2016 da Presidência FUNAI. 
 
Não foram identificadas sobreposições de cavidades e cavernas, sítios geológicos, 
sítios arqueológicos e/ou de território Quilombola dentro dos limites da área do Legado.  
 
1.10.2.2.2. APLICAÇÃO EM ÁREAS DE RESERVA LEGAL E ÁREAS DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE  
 
Conforme disposto no item 1.7 Definição de critérios de elegibilidade da metodologia, o 
RARM contemplará as áreas de APP e RL da Área de Projeto. 
 
Por meio de consulta no SICAR, foram obtidos os polígonos que correspondem a APPs, 
RLs e Nascentes na Área de Projeto do Legado das Águas. A figura abaixo mostra essa 
relação. 
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Figura 10. Localização de APPs e RLs dentro da Área de Projeto do Legado das Águas. 

 
Fonte: SICAR. 

 
A tabela abaixo apresenta as medidas de áreas de APP e RL de cada propriedade 
registrada no SICAR de São Paulo e que juntas, compõem a Área de Projeto do Legado 
das Águas, conforme documentos recebidos em 2025.  
 

Tabela 9. Áreas do CAR que compõem a Área de Projeto do Legado das Águas. 

Nome da 
Propriedade  

N° de Registro da Propriedade (SICAR)  
Área 
Total 
(ha) 

APP (ha) 
RL  
(ha) 

Fumaça  
SP-3529906-
742E55C12C564667A068E624E9948641 

503,61 0,00 75,84 

Juquiá ï 
Travessão , 
Jurupará e 
Primavera  

SP-3553500-
223E271600BE4E9B91363C3C92594CF1 

29.755,94 4.225,24 7.556,72 

TOTAL  30.259,55 4.225,24 7.632,56 
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Como mencionado no item 1.10.2.1.2 houve alterações nos dados do CAR desde o 
último monitoramento. Em 2024, para atender às exigências do sistema SICAR, foi 
realizada a unificação das propriedades Juquiá-Travessão, Jurupará e Primavera em 
um único cadastro, considerando-as como um único imóvel rural por serem áreas 
contínuas sob mesma titularidade. O novo número de CAR atribuído foi SP-3553500-
223E271600BE4E9B91363C3C92594CF1. Ressalta-se que a propriedade denominada 
ñFuma­aò n«o foi inclu²da nesta unifica­«o, permanecendo com o cadastro individual 
sob o número SP-3529906-742E55C12C564667A068E624E9948641. 
 
Ressalta-se, com isso, que os 4 CARs sobrepostos a área do Legado mencionados no 
primeiro RARM, conforme listados abaixo, possuem a seguinte situação neste RARM 
 

¶ SP-3553500-223E271600BE4E9B91363C3C92594CF1 ï tornou-se CAR oficial 
do Legado das Águas. 

¶ SP-3553500-76ED814E08AA4F9087CDC103F44FA147 ï segue em 
sobreposição. 

¶ SP-3553500-6E126091E0A34FCC963594641C76D30F - consta como 
ñcancelada por decis«o administrativaò. 

¶ SP-3553500-510B5D712D214DF1910AB90CC01DE2C1 ï segue em 
sobreposição. 

 
A Reservas Votorantim informou que a regularização de tais propriedades foi iniciada e 
as matrículas correspondentes foram transferidas para nova titularidade da Reserva. 
 
1.10.2.2.3. HISTÓRICO DO USO E COBERTURA DO SOLO NOS ÚLTIMOS 10 ANOS  
 
Para a verificação da elegibilidade do Legado das Águas, foram geradas figuras com 
base em dados geoespaciais da cobertura florestal e do histórico do uso do solo a partir 
do ano de 2008, sendo geradas as figuras representativas da área dos anos de 2008, 
2012, 2015, 2017 e 2018, com delimitação dos seguintes usos:  
 

¶ Formação florestal; 

¶ Silvicultura (monocultura); 

¶ Campo Alagado e Área Pantanosa; 

¶ Pastagem; 

¶ Mosaico de Usos;  

¶ Outras Áreas não vegetadas; 

¶ Rio, Lago e Oceano; 

¶ Outras Lavouras Temporárias. 
 
Os dados históricos utilizados para análise da cobertura florestal no Legado das Águas 
e na respectiva Área de Projeto apontam que não houve modificação significativa nas 
áreas florestadas desde 2008, mantendo-se a floresta ombrófila em quase 100% da 
Área de Projeto. 
 
As imagens a seguir, baseadas na análise dos dados disponibilizados pelo projeto 
MapBiomas, permitem verificar a cobertura florestal no Legado das Águas ao longo dos 
anos de análise.  
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Figura 11. Cobertura Florestal do Legado das Águas em 2008. 

 
Fonte: MapBiomas coleção 7 de uso e cobertura do solo. 
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Figura 12. Cobertura Florestal do Legado das Águas em 2012. 

 
Fonte: MapBiomas coleção 7 de uso e cobertura do solo. 

 



 

47 
Rua Dr. Fernandes Coelho, 64 CJ 31 Pinheiros 

05423 911 São Paulo SP Brasil 
www.ecconsa.com.br 

Figura 13. Cobertura Florestal do Legado das Águas em 2015. 

 
Fonte: MapBiomas coleção 7 de uso e cobertura do solo. 
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Figura 14. Cobertura Florestal do Legado das Águas em 2017. 

 
Fonte: MapBiomas coleção 7 de uso e cobertura do solo. 
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Figura 15. Cobertura Florestal do Legado das Águas em 2018. 

 
Fonte: MapBiomas coleção 7 de uso e cobertura do solo. 

 
Conforme mencionado, as mudanças não são significativas no mapeamento de 
cobertura florestal da Área de Projeto. A tabela a seguir demonstra a proporção dos 
usos de solo (em hectares) detectados na Área de Projeto para os anos de 2008 e 2018. 
A matriz de transição apresenta, nas linhas, as áreas atribuídas a cada uso do solo em 
2008, enquanto as colunas mostram a área de uso do solo em 2018. 
  


















































































































































